PARECER Nº 909, DE 2002 , DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE  A PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 6, DE 2002.


A Proposta  de Emenda Constitucional nº 6, de 2002, subscrita pelo nobre Deputado Roque Barbieri e número regimental de assinaturas, tem por objetivo dar nova redação ao inciso VII do artigo 180, da Constituição do Estado de São Paulo, nos seguintes termos:


“VII – os municípios disporão sobre a regularização, desafetação, concessão de uso ou de direito real de uso, e a alienação das áreas verdes ou institucionais, atendida a legislação pertinente, o interesse público e o social, quando:



a) constatar-se a ocupação e edificação compulsória de moradias por famílias em risco social e de baixa renda;



b) destinar-se à edificação parcial ou total, de equipamentos ou prédios urbanos voltados à assistência social dos moradores das circunvizinhanças.” 


Em virtude de se encontrar vencido o prazo da douta Comissão de Justiça, cabe-nos, por designação do Senhor Presidente desta Casa, exarar parecer sobre os aspectos que caberia àquele órgão técnico.


A Proposta de Emenda Constitucional em epígrafe permaneceu em pauta no prazo regimental sem ter recebido emenda.


Cumpridas as exigências regimentais, verificamos que a proposição em exame atende aos imperativos constitucionais, legais e jurídicos a ela aplicáveis pois a alteração proposta ao inciso VII do artigo 180 da Constituição do Estado, adeqüa-se  à competência concorrente prevista na Constituição Federal, compreendida no seu artigo 182, ao tratar da Política de Desenvolvimento Urbano.


A justificativa que acompanha a Proposta de Emenda em análise dá ênfase ao seu mérito quando faz referência à Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, também denominada Estatuto da Cidade, que regulamentou os artigos 182 e 183 da Constituição Federal e fixou as diretrizes gerais da política urbana, coadunando-se com os objetivos da nova redação oferecida ao inciso VII do artigo 180 da Carta Estadual, que é harmonizar a legislação estadual com a de nível Federal e possibilitar a regularização de uma quantidade expressiva de áreas que já tiveram sua destinação alterada de fato.


Nessas condições, sob os prismas a que se deve restringir o nosso exame, manifestamo-nos pela aprovação da Proposta de Emenda à Constituição nº 6, de 2002.


Favorável, pois, é o nosso parecer.


a) Wadih Helú – Relator Especial

